
14 •Cidades • Brasília, terça-feira, 11 de novembro de 2025  •  Correio Braziliense

O
Projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual (PLOA) de 2026 
foi um dos temas discuti-
dos, ontem, no programa 

CB.Poder — parceria entre o Cor-

reio Braziliense e a TV Brasília. O 
texto será votado em dezembro, na 
Câmara Legislativa do Distrito Fe-
deral (CLDF), com um valor previsto 
de R$ 74 bilhões. Às jornalistas Deni-
se Rothenburg e Sibele Negromonte, o 
deputado distrital Eduardo Pedrosa 
(União Brasil), presidente da Comis-
são de Economia, Orçamento e Fi-
nanças da casa, falou sobre a distri-
buição do orçamento e investimentos 
em novos hospitais. Confira, a seguir, 
os principais pontos da entrevista. 

Qual é a previsão para o fim 
das obras em andamento 
no Distrito Federal?

Temos trabalhado para aprovar 
uma peça orçamentária que garan-
ta esses recursos para o ano que 
vem. Estamos com um projeto na 
Câmara, que  será votado esta se-
mana, para a Novacap receber um 
saldo, na faixa de R$ 180 milhões, 
referente ao remanejamento do Or-
çamento local, para custear parte 
das despesas dessas obras. A ideia 
é concluí-las e fechar essa página, 
para trazer mais conforto e como-
didade para a população. O foco, 
no Orçamento, é garantir que es-
ses recursos estejam lá para aten-
der esse pleito da sociedade. 

Há previsão de aumento do 
Orçamento de 2026, com 
relação a 2025. Em que 
áreas vai acontecer o maior 
repasse de recursos? 

O aumento é de 12,46%. É o ter-
ceiro maior crescimento do Fundo 
Constitucional do Distrito Fede-
ral (FCDF) da história. O governo, 
dentro de sua política, priorizou, 
no Orçamento, o aumento para as 
forças de segurança. Há um cresci-
mento nessa área de 34%, somen-
te no Fundo Constitucional. O que 
está em evidência é o investimen-
to em segurança pública, que hoje 

é uma demanda da so-
ciedade. Escutamos as 
pessoas falarem sobre 
a necessidade de ter 
profissionais bem re-
munerados e com es-
trutura de trabalho. Ter 
mais profissionais tam-
bém é essencial. De 
muitos anos para cá, a quantidade 
de pessoas que está entrando não 
supre a quantidade dos que estão 
saindo. Essa defasagem de pessoal 
precisa ser vencida.

Por que há uma queda em 
educação e saúde? 

Houve uma decisão do Tribunal 
de Contas da União (TCU), que de-
terminou que os aposentados e pen-
sionistas não poderiam ser pagos pe-
lo Fundo Constitucional. Então, o go-
verno teria que fazer um ajuste para 
que esse pessoal passasse a receber 
do Tesouro Distrital. Naturalmente, 
há uma queda, de um lado, que se-
rá compensada do outro, para que 

a gente não tenha per-
da de orçamento real. 
Não foi uma decisão po-
lítica. O governo está se-
guindo uma orientação 
do TCU. Com relação ao 
investimento local, não 
houve um aumento no 
Orçamento de educa-

ção e saúde, como houve para a área 
de segurança pública. Por isso, te-
mos feito vários debates. Esta sema-
na, tivemos uma audiência pública, 
na Câmara, para apresentação do 
PLOA, em que servidores, categorias 
e representantes da sociedade civil 
compareceram para expressar suas 
opiniões. Os técnicos estão analisan-
do essas informações. Nosso objeti-
vo é votar uma peça que atenda aos 
anseios da população.

O correto não seria distribuir 
o Fundo Constitucional 
igualmente pelas três 
áreas: segurança pública, 
saúde e educação? 

Historicamente, o Fundo Cons-
titucional sempre custeou mais a 
segurança pública do que as ou-
tras áreas, até pela obrigatorieda-
de. Por um período, o investimen-
to em segurança ficou abaixo de 
50%, com 45%. Neste ano, vamos 
para 54%. Se o recurso vai ser do 
Fundo Constitucional, ou não, não 
é o mais importante. O essencial é 
garantir que tenha dinheiro e pre-
visão orçamentária para essas ou-
tras áreas, como educação e saú-
de, que são prioridades máximas 
do nosso mandato.

É possível ter um hospital de 
câncer no Distrito Federal? É um 
projeto em andamento?

É possível. Estamos correndo 
contra o tempo para fazer esse hos-
pital. Sou presidente da Frente Par-
lamentar de Enfrentamento ao Cân-
cer e gostaria muito de conseguir 
isso. É um objetivo pessoal que te-
nho. Precisamos garantir que as pes-
soas tenham acesso ao diagnóstico 

a tempo, para que tenham chance 
de remissão. Hoje, uma das grandes 
dificuldades é o acesso ao diagnós-
tico. O Distrito Federal tem uma re-
de boa, com bons profissionais, mas 
carece de mais estrutura e suporte. 
Queremos tirar do papel esse proje-
to que, no passado, foi licitado e aca-
bou não se concretizando. 

Há o Centro de Referência 
de Doenças Raras, que 
já tem licitação. Como 
vai ser esse centro? 

É um processo que estamos to-
cando há três anos. A vice-gover-
nadora Celina Leão, quando era 
deputada federal, destinou recur-
sos para esse projeto. Depois que 
os orçamentos foram concluídos 
e atualizados, eu consegui a com-
plementação para fazer essa obra, 
que ficou na casa de R$ 24 milhões. 
Esperamos que, no começo do ano 
que vem, as obras já estejam come-
çando. Ele será construído atrás do 
Hospital de Apoio.

O senhor tem um projeto 
voltado para as pessoas que 
têm Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). Como funciona?

Quando começamos a falar so-
bre esse assunto, algumas pes-
soas me sugeriram trabalhar por 
meio de um centro de referência 
em autismo no DF. Alguns luga-
res no Brasil já fizeram isso. Hoje, 
uma mãe fica às vezes três, quatro 
anos esperando o laudo para o fi-
lho na rede pública. Muitas delas, 
não conseguem encontrar as tera-
pias e vivem só do benefício, que é 
insuficiente. É preciso trazer as te-
rapias, melhorar essa rede de diag-
nósticos e laudos. Temos muitas 
mães que precisam escolher entre 
colocar comida na mesa ou pagar 
terapia para o filho. Queremos mu-
dar isso. Entre 25 e 28 de novem-
bro, está prevista a inauguração do 
Centro de Referência Especializado 
em Autismo, na 109 Sul. 

*  Estagiária sob supervisão 
de Eduardo Pinho

Se o recurso vai ser do 
Fundo Constitucional, 
ou não, não é o 
mais importante. 
O essencial é 
garantir que tenha 
dinheiro e previsão 
orçamentária para 
essas outras áreas, 
como educação 
e saúde, que são 
prioridades máximas 
do nosso mandato. 
Nosso objetivo é 
votar uma peça que 
atenda aos anseios 
da população”
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Orçamento será de R$ 74 bilhões

Ao CB.Poder, parlamentar destacou que o aumento é de 12,46% em relação a este ano e que o governo priorizou 
o investimento em segurança pública. Votação do projeto de lei na Câmara Legislativa acontece em dezembro
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O  ataque de rottweilers a um 
cão da raça border collie, na sexta-
-feira, na Quadra 500 do Sudoes-
te, acendeu um alerta para os ris-
cos  de se colocar cachorros de 
grande porte para fazer a seguran-
ça de canteiros de obras. Especia-
listas ouvidos pelo Correio alegam 
que são necessários cuidados tanto 
com a segurança de quem transita 
pelo local quanto com os cães de 
guarda, para que sejam preserva-
dos os direitos dos animais. 

No caso do Sudoeste, segundo 
a tutora do cachorro machucado, 
há um vigia do lado de fora do can-
teiro, mas sem acesso à parte inter-
na. Normativo da Polícia Federal, 
que consta na Portaria 3.233/2012, 
diz que “os cães adestrados de-
verão estar sempre acompanha-
dos por vigilantes devidamente 

habilitados para a condução do 
animal”.

De acordo com a presidente da 
Comissão de Direitos dos Animais 
da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB-DF), Ana Paula de Vasconce-
los, se os cães de guarda estiverem 
sem o acompanhamento de vigi-
lantes, a situação pode configurar 
a prática de crime de maus-tratos 
contra animais. 

“Além de garantir o bem-estar 
físico e psicológico dos animais, 
deve-se verificar os demais ele-
mentos, entre eles, o adestramen-
to adequado dos cães por profis-
sionais comprovadamente habili-
tados em curso de cinofilia”, alertou 
Ana Paula. “É preciso, ainda, que os 
cachorros estejam usando peito-
ral de pano sobre o dorso, conten-
do logotipo e nome da empresa de 
segurança”, completou. 

O vice-presidente da comissão 

» MILA FERREIRA

Cães de guarda 
requerem cuidados

ANIMAIS

da OAB, Arthur Regis, destacou 
que as empresas de vigilância pa-
trimonial devem ter autorização de 
funcionamento e certificado de se-
gurança válido. “Enquanto tal prá-
tica perdurar, é preciso seguir os re-
quisitos administrativos relaciona-
dos ao bem-estar animal”, afirmou. 

Ataque

Três cachorros da raça rott-
weiler atacaram um cão da ra-
ça  border collie na  última sexta-
-feira, no Sudoeste. O fato ocorreu 
em um canteiro de obras na qua-
dra 500. Os três rottweilers são co-
locados no local para fazer a segu-
rança. Segundo a Base Incorpora-
dora, construtora responsável pe-
la obra, o cachorro atacado estava 
sem coleira e entrou no local onde 
estavam os cães de guarda. Por ou-
tro lado, a tutora do animal, Vivia-
ne Lemos, afirma que o animal foi 
puxado pelos três cachorros. Ela re-
gistrou um boletim de ocorrência. 

Após o ocorrido, a empresa de-
cidiu retirar os cães de guarda do 
local. “Reiteramos nosso compro-
misso com o bem-estar da comu-
nidade e com a segurança de to-
dos, e estamos colaborando com 
os moradores para garantir que si-
tuações como essa não se repitam”, 
concluiu.

A servidora pública Heloísa 
Cherichetti, 45, também mora na 
região e contou ao Correio que não 
é a primeira vez que os cachorros 
agem com agressividade. “Quan-
do a gente passa próximo, os ca-
chorros parecem muito agressivos, 
eles pulam, eles latem demais, eles 

enfiam um focinho debaixo no es-
paço. Temos medo pela nossa in-
tegridade  como ser humano, de 
crianças e dos próprios cachorros. 
Eu tenho uma cachorra pequena 
e ela tem pavor, quando escure-
ce, ela tem pavor de passar próxi-
mo”, relatou.

“Esses cachorros são treinados 
para serem agressivos, já tivemos 
varias situações em que eles fugi-
ram do canteiro e agrediram pes-
soas e outros animais nos seis me-
ses que estamos aqui. Eu tenho um 
cachorro também e sempre que 
desço com ela fico de sobressalto 
e com medo de sermos atacados”, 
disse a empresária Laura dos San-
tos, 43 anos, outra moradora da 
quadra 500.

A técnica de enfermagem Maira 
Ferreira também relatou momen-
tos de tensão por conta dos cachor-
ros. “Estava passeando com minha 

cachorrinha Mel próximo a esse 
terreno. Estava do outro lado quan-
do esses cachorros desse terreno 
começaram a latir e pular no por-
tão. Quase morri de susto, parecia 
que eles iriam pular. Peguei minha 
cachorrinha e saí correndo, assus-
tada”, afirmou. “Outro dia estava fa-
zendo caminha quando esses ca-
chorros vieram com tudo no portão 
pulando e latindo, teve um que su-
biu numa escada. Não dá para fazer 
caminha ali depois das 19h, o risco 
é grande”, alertou.

Justiça

Segundo o advogado criminalis-
ta e sócio do escritório Paulo Klein 
Advogados, Leonardo Tajaribe Jr, 
do ponto de vista criminal, o ato de 
colocar os animais no terreno não 
constitui nenhum ilícito. “Porém, 
o uso de cães para vigilância sem 

supervisão humana pode caracte-
rizar maus-tratos, conforme previ-
sões da Lei 9.605/98. Além disso, se 
houver ausência de controle e vigi-
lância sobre o animal, pode gerar 
responsabilidade penal e civil em 
caso de ataque”, explicou o especia-
lista em direito penal processual.

“As empresas devem garantir 
alimentação adequada, acompa-
nhamento diário, espaço seguro e 
manejo responsável, pois o cão de 
guarda precisa estar sob controle 
de um condutor treinado, a fim de 
evitar ataques indevidos e, se ocor-
rerem, a imediata contenção”, res-
saltou Leonardo. “Se o animal for 
deixado sozinho, e disso resultar 
lesão ou morte, o responsável po-
de responder por lesão corporal, 
em virtude da violação do dever de 
cuidado que possuía, com base no 
Código Penal”, acrescentou o advo-
gado criminalista.

Um cão da raça border collie ficou ferido após ser atacado, na última sexta-feira, por três rottweilers

Material cedido ao Correio

Pregão Eletrônico nº 90019/2025 – UASG 323028
AAgência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por meio do Gerente de Licitações e
Controle deContratos eConvênios, tornapúblico que fará realizar licitaçãonamodalidade
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equipamentos de infraestrutura de TI da ANEEL, com fornecimento de peças, por
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